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A DIFERENGA SE FAZ COM O TRABALHO



    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



 EDITAL DE CONVITE Nº 001/2020
PROCESSO ADM. 031/SEMECE/2020
1– PREÂMBULO
1.1- O Município de THEOBROMA-RO, através da Comissão Permanente de Licitação, tendo como interessado a Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO, torna público, para conhecimento dos interessados, que na Administração da Prefeitura Municipal de Theobroma-RO, na sala da CPL, será realizada licitação na modalidade CONVITE N. 001/CPL/2020, do tipo o Regime de Empreitada Por Preços Global, do Tipo Menor Preço Global, autorizada através do Processo: 031/SEMECE/2020 na forma do disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações Lei Complementar 123/2006, Decreto Federal Nº 9.412/18, a qual será regida, pelas cláusulas e condições estabelecidas neste Edital. 
1.2- O RECEBIMENTO DOS ENVELOPES CONTENDO OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA CONFORME O OBJETO DESCRITO NO PRESENTE EDITAL DAR-SE-Á NO DIA: 17-01-2020, SENDO MARCADO PARA AS 08:30H, HORÁRIO LOCAL, INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES, QUE SE DARÁ NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA-RO, LOCALIZADA NA ENDEREÇO: AV. 13 DE FEVEREIRO, 1931, CENTRO – THEOBROMA- RO, PRESIDENTE: HATANI ELIZA BIANCHI, FONE/FAX: 69 3523 1144/1140/984739570.
OBS: Em havendo necessidade de suspensão da seção será definida nova data para o prosseguimento do certame que deverá ocorrer no endereço retromencionado e no horário estabelecido em ata.

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao ato convocatório e do julgamento objetivo que lhe são correlatos.
1.2.1- JUSTIFICATIVA PARA MODALIDADE CONVINTE: A Lei 8.666/93 prevê cinco modalidades de licitação, no artigo 22: concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão; nos cincos primeiros parágrafos contidos no dispositivo, define cada uma dessas modalidades; no parágrafo 8º.
1.2.2-  A tomada de preços e o convite são escolhidos em função dos valores estabelecidos no artigo 23, incisos I e II, com a ressalva contida no parágrafo 4º nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e , em qualquer caso, a concorrência. Figurando como a mais singular das modalidades licitatórias normatizadas pela Lei 8.666/93, a Carta-Convite, apesar de singela, pois dependendo do objeto buscado pela Administração e sua demanda, pode ser trocada pela modalidade Tomada de Preços ou até mesmo pela modalidade Concorrência, é escolhida em razão de seu relativo baixo custo e rapidez em sua implementação. Como suas irmãs, Tomada de Preços e Concorrência, têm um custo muito elevado, comparativamente à carta-convite, o que leva normalmente o Administrador a optar por utilizá-la, sempre levando-se em consideração os valores envolvidos. 
1.2.3-  Exigência de se convidar “no mínimo” três empresas, que atuam no mercado com o serviço, produto ou realize obras, que o Poder Público necessite, deve sempre primar pela impessoalidade; porquanto poder-se-ia preterir outros interessados, privilegiando assim à outras empresas em possíveis esquemas fraudulentos, o que é inadmissível. 
1.2.4- Considerando a urgência da realização dos serviços por se tratar de uma reforma e ampliação de uma escola.

1.2.5- Considerando o DECRETO Nº 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018 Que Atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos: I - para obras e serviços de engenharia: a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais);
1.2.6- Considerando a justificativa da SEMECE: é de fundamental reforma e ampliação na E.M.E.I.E.F Manoel Ribeiro que irá contemplar Construção de uma cozinha ampla e arejada, além de adequação de banheiros masculino e feminino para uso dos discentes da rede municipal e estadual como também uma pintura nova no prédio da Instituição de Ensino.
1.2.7- Considerando: A necessidade de reforma, reparo e ampliação de prédios públicos para sua conservação; 
1.2.8- Considerando a deficiência no quadro da prefeitura de profissionais na área de construção civil;
1.2.9- Considerando um ano eleitoral o que causa atropelo nos prazos, causando grandes transtornos para administração visto que no mês de julho algumas ações ficam impossibilitadas de realizar; 
1.2.10- Que existem outras ações a serem realizada por esta administração se faz necessário dar celeridade no certame, e que seja realizado em caráter de urgência uma vez que no calendário letivo as aulas iniciaram no dia 10/02/2020;
1.2.11- Um cronograma reduzido para que não haja prejuízo no calendário escolar e risco aos alunos durante a execução da obra.
1.2.12- Com base nas considerações justificamos que na execução deste processo licitatório se utilize a mais simplificada modalidade em conformidade com as Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e a Lei nº 8.883, de 8 de junho de 1994.
1.2.13-  Essas razões justificam plenamente a adoção da Modalidade (CONVITE).
1.2.14- 2- ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS E DO EDITAL E AQUISIÇÃO DA PASTA; 

2.1- O Edital estará disponibilizado à distância a todos os interessados através do site  http://www.theobroma.ro.gov.br/ link: licitações, 2020 CONVITE. Ou poderão ser solicitado pelo e-mail: cpltheobroma2019@hotmail.com . Para maiores informações através do telefone (69)  3523-1144/1140/984739570. Informações Complementares: O Edital encontrar-se-á a disposição dos interessados no site supracitado e na Sala da CPL – Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Theobroma - RO, sito à Av. 13 de Fevereiro nº 1431, Centro, de Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, em horário de expediente das 07h00min às 13h00min. 
2.2 Justificativas: Em casos excepcionas em que houver a impossibilidade de envio dos anexos integrantes da licitação por impossibilidade de efetuar o upload dos arquivos por possuírem tamanho superior à capacidade de upload, será exigido dos licitantes interessados no certame que estes retirem os anexos na sala de licitações deste município.

2.3- Solicitações e Comunicações entre LICITANTES e a CPL deverão ser encaminhadas, por escrito, através de Fone/Fax: 69 3523 1144/1140/984739570, ou E-mail: cpltheobroma2019@hotmail.com.
 2.4- As respostas às consultas sobre o Edital, bem como, as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida ao Edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de Adendos ou Notas de Esclarecimento às firmas que tenham adquirido o Edital.

2.5- No caso de emissão de Adendo Modificador, documento expedido pela Administração, que contenha informação que implique em alteração na formulação das propostas, será publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura do prazo original para a entrega dos Documentos de Habilitação e da Proposta Comercial que será restituído.

2.5- No caso de Notas de Esclarecimento, documento emitido pela Administração, que contenha informação que não cause alteração na formulação das propostas, o prazo inicialmente informado será mantido.

2.6-Caso a CPL julgue necessário, poderá fazer consultas técnicas à LICITANTE, sempre feitas por escrito. As respostas só serão recebidas também por escrito, desde que não impliquem em modificação de preços ou qualquer outra alteração da proposta.

2.7- A não arguição de dúvidas por parte dos LICITANTES implicará na tácita admissão de que os elementos contidos no Edital e seus anexos foram considerados suficientes.
3 - DO OBJETO

3.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REALIZAR A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA E.M.E.I.E.F MANOEL RIBEIRO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO N. 349/2019/PGE, PROCESSO N. 0005.477733/2019-15/SEDUC/RO E COM CONTRA-PARTIDA DO MUNICIPIO. NO VALOR ESTIMA DE R$: 217.896,57 (DUZENTOS E DEZESSETE MIL OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E CINQUENTA E SETE CENTAVOS). ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICIPIO DE THEOBROMA-RO. CONFORME: PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 4.1. Serão convidadas a participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, regularmente credenciadas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA-RO, possibilitando-se que outros, que não estão credenciados poderão crendenciar para particiarem da licitação, desde que manifestem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 
4.2. Não poderão participar desta licitação: 
4.2.1. Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.2.2. Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.3. Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
4.2.4. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
4.2.5. Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
4.2.6. Servidor ou dirigente desta PREFEITURA MUNICIPAL THEOBROMA e/ou responsável pela licitação; 

4.2.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.8. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

5– DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO : ENVELOPE Nº 01

	            RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE

            AO MUNICÍPIO DE THEOBROMA
            EDITAL DE CONVITE Nº 1/2020
            ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO




5.2.1 Documentação relativa à qualificação jurídica:

5.2.2- CRC - Certificado de Registro Cadastral, emitido pela PMT/RO, válido na data da sessão Pública e,
a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações; Havendo consolidação do contrato social, apenas a última alteração devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da última administração;

b) No caso de sociedade civil, ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício;
c) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

e) Cópia do documento oficial onde constem numero do RG e CPF dos sócios ou do Sócio Administrador.

f) Em caso de procurador deve apresentar também cópia dos documentos (RG e CPF) do Procurador, devidamente acompanhado do instrumento de PROCURAÇÃO. 

(obs: todos os documentos solicitados deverão ser autenticados em cartório ou cópias acompanhadas dos originais);
5.3. Documentação relativa á regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os tributos relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br;

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440 de 07 de Julho 2011) – Emitida no site http://www.tst.jus.br/certidao;

5.4. Documentação relativa à qualificação econômica e financeira:
a) Certidão negativa de falência, concordata e certidão de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão, ou quando não constar o prazo de validade, que esteja datada dos últimos 90 (noventa) dias, antes da data de abertura deste certame.
b) O Balanço patrimonial e DRE do último exercício social, exigidos no item 5 da documentação de habilitação, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante assinada pelo representante legal da empresa e pelo contador. É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

c) A comprovação que se refere o alinear b, deverá ser feita da seguinte forma:

c.1- No caso de sociedade anônima, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, publicadas no Diário Oficial do Estado ou, se houver, no Município sede da empresa;

c.2)- Em caso de empresa de responsabilidade limitada e Empresários Individuais, Termo de Abertura, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com a identificação profissional (Etiqueta do DHP – Declaração de Habilidade Profissional), do Contador responsável pela assinatura do balanço, com respectivo termo de autenticação na Junta Comercial ou, ainda, no caso de sociedade civis, no cartório competente, ou no SPED Contábil (ECD), que deverá ser apresentado na forma da Lei.
Obs: a certidão do Contador responsável da época pela assinatura do balanço deverá ser apresentada mesmo estando vencida juntamente com a certidão atualizada.

d) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). maiores que um (> 1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível e Longo Prazo

Ativo Total

SG = ---------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

LC = ----------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante

e) Certidão de Títulos e Protesto, emitida pelo Cartório da sede do licitante, com prazo de validade não superior a 30 (trinta) dias e não vencida na data do presente certame; (DA EMPRESA).

5.5. Declarações e demais documentos necessários:

a) TERMO DE COMPROMISSO

b) DECLARAÇÃO DE VISITA OU ATESTADO DE VISITA

c) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS DISPOSIÇÕES CONCERNENTES A NR-18

d) DECLARAÇÃO CONJUNTA

4.6.. Documentação relativa qualificação técnica
a) Obriga-se o CONTRATADO possuir em seu quadro, na data da entrega da proposta, profissional de nível superior habilitado na área de arquitetura ou engenharia civil, que atuará como responsável técnico pela execução dos serviços, detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida pela entidade profissional competente (Conselho de Classe), relativa a serviços de características semelhantes ao objeto deste edital. 

b)  A comprovação de que a equipe técnica constante nas Certidões de Acervo Técnico apresentadas integrará ao quadro da empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

b.1) Carteira de Trabalho;


b.2) Certidão do CREA;

b.3) Contrato social;

b.4) Contrato de prestação de serviços;

b.5) Contrato de Trabalho registrado na DRT;

b.6) Termo através do qual o profissional assuma a responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa, no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicada.

c) Certidão de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). Em caso de licitante com sede fora do Estado de Rondônia, deverá apresentar visto dos conselhos CREA ou CAU do Estado de Rondônia, no momento da sua contratação, em plena validade, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, de acordo com disposto no Art. 30, Inciso I da Lei nº 8.666/93;

d) Na referida certidão, deve constar, em seu rol de Responsáveis Técnicos, profissionais com atribuição reconhecida por entidade competente, comprovando formação ou especialização em execução de serviços com características semelhantes a todos os itens do objeto licitado, quais sejam: Arquiteto ou Engenheiro Civil com atribuições pela Lei 12.378/10 e Art. 7º da Resolução 218 de 1973 do CONFEA respectivamente;

e) Atestado de Capacidade Técnica (ACT) em nome da licitante emitido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde comprove "aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação”.
f) Os atestados deverão demonstrar experiência em execução em obra com as seguintes características:

g) Construção de órgão público, ou de edificações comerciais e de serviços (Edificações comerciais e de serviços são caracterizadas por não possuir finalidade residencial ou industrial. São considerados exemplos destas edificações: escolas privadas, edifícios para o tratamento de saúde de animais ou humanos, venda de mercadorias em geral, prestação de serviços) com no mínimo de 30% dos metros quadrados de área construída.
h) Os atestados serão aceitos somente quando houver a indicação do nº da ART/RRT que lhe deu origem ou acompanhado do acervo técnico do profissional, referente ao atestado apresentado.

j) Apresentar Nota fiscal ou algum documento hábil que comprove o Atestado de Capacidade Técnica.

l) Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnicos adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos (Declaração de Disponibilidade Técnica de Pessoal e Equipamentos);

5.7. O (a) Presidente (a) reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.
5.8 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
5.9. Não serão aceitos, protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos exigidos no edital. 
5.10. O (a) Presidente (a) reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.
5.11 Serão realizadas em qualquer fase do processo licitatório a consulta conforme: Art. 44. É vedada, portaria interministerial. 424/2016, na hipótese de aplicação de recursos federais a serem repassados mediante instrumentos regulados por esta Portaria ou termos de parcerias, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem:
I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou/

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
Parágrafo único. O convenente deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem.

4.15. A verificação pela Presidente nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
4.16. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou apresentarem-na com vícios.

4.17. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, em conformidade com o artigo 32, caput da Lei nº 8.666/93.

4.18. Não será aceito Xérox de documentos emitidos via internet, mesmo que autenticado em Cartório.
OBS: OS DOCUMENTOS (CÓPIAS) DEVERÃO SER ENTREGUES AUTENTICADOS EM CARTÓRIO OU COMPARECER ATÉ 01 DIA ANTES DA ABERTURA DA LICITAÇÃO PARA CONFERÊNCIA DOS ORIGINAIS PELA EQUIPE DA COMISSÃO PERNAMENTE DE LICITAÇÃO. 

6. DO CAUÇÃO 

5.1- A empresa licitante devera apresentar Garantia de 1% (um por cento) do valor global estimado para a futura contratação, orçado em R$ 217.896,57 (duzentos e dezessete mil oitocentos e noventa e seis reais e cinquenta e sete centavos), referente a sua participação nesta Licitação da CARTA CONVITE N. 001/2020/CPL
6.1.1. São modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro;

b) caução em títulos da divida publica, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. Não serão aceitos títulos da divida publica emitidos na primeira metade do Seculo XX;

c) seguro-garantia;

d) fiança bancaria.

6.2. A empresa licitante que optar pelo recolhimento de garantia de caução em dinheiro devera recolher em nome do Município de THEOBROMA-RO, no Banco Caixa Econômica Federal, Agencia no n. 2976 OP: 006, CONTA: 0055-0 NO VALOR DE 1% DO VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO e protocolar no Setor de Protocolo em até 48 horas antes da data de abertura da licitação, o respectivo comprovante do deposito em original ou copia autenticada, sob pena de inabilitação;

6.3.. A empresa licitante, optando pelo recolhimento das seguintes modalidades de garantia: seguro-garantia ou fiança bancária, deverá protocolar no Setor de Protocolo em até 12 horas antes da data de abertura da licitação, em original ou copia autenticada, sob pena de inabilitação;

6.4. No caso da empresa licitante optar pela prestação da garantia títulos da divida publica, os mesmos deverão protocolar no Setor de Protocolo em até 12 horas antes da data de abertura da licitação, através de cópia do mesmo, e ainda do laudo; de atualização monetária do seu valor de face, bem como perícia que comprove a autenticidade do título.  Os títulos da divida publica emitidos na primeira metade do Século XX não serão aceitos; em original ou copia autenticada, sob pena de inabilitação;

6.5. A garantia de títulos de dívida pública ORIGINAL deverão serem protocolar no Setor de Protocolo em até 12 horas antes da data de abertura da licitação a qual ficara retida na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, ate o fim do procedimento licitatório;

6.6. A garantia de participação ficara retida na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, ate o fim do procedimento licitatório;

6.7. Apos a conclusão do procedimento licitatório as licitantes, exceto a adjudicatária, deverão solicitar junto a Comissão, mediante requerimento, a devolução da garantia prestada;

6.8. Na hipótese da ocorrência de recursos administrativos e/ou judiciais, obrigatoriamente, a empresa licitante devera providenciar a revalidação do prazo da garantia de participação prestada, sob pena de decair do direito de participar das fases subsequentes desta licitação.

6.9. A garantia de participação poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas neste edital, com validade mínima de 60 (sessenta) dias, contado data de protocolo na Prefeitura Municipal de Theobroma-RO

6.10 Ressalvado o disposto deste Edital – HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO, a garantia, de que trata o subitem 6.1 deste Edital, será liberada em ate 5 (cinco) dias uteis depois de esgotada a fase de habilitação para as licitantes inabilitadas, ou naquele mesmo prazo, depois de transcorrida a adjudicação desta licitação, para as licitantes classificadas na proposta comercial, exceto quanto a garantia da adjudicatária desta licitação, a qual somente poderá ser liberada apos a assinatura do futuro contrato.

6.11 Caso o licitante não atenda as exigências acima descriminadas, automaticamente será inabilitado.

6.12 Caso todas as licitantes sejam inabilitadas ou todas as propostas sejam desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que geraram suas inabilitações ou desclassificações, conforme art. 48 §3° da Lei 8.666/93.

6,13- Em qualquer modalidade os licitantes deverão protocolar em original ou cópias autenticadas em cartório no setor de Protocolo, á:  CPL – Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Theobroma - RO, sit. à Av. 13 de Fevereiro nº 1431, Centro, de Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, em horário de expediente das 07h00min às 13h00min. No prazo de até 12 horas antes da data de abertura da licitação.
7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS: ENVELOPE Nº 02
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE

AO MUNICÍPIO DE THEOBROMA
EDITAL DE CONVITE Nº 1/2020
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS


7.1 – O envelope nº 02 contendo a proposta de preço, de acordo com modelo constante no anexo IV, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos e conter: 


7.1.1 - Razão Social, endereço, telefone e o CNPJ da proponente;



7.1.2 - Local e data;

7.1.3 - Preço global, em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso;



7.1.4 – Prazo para a entrega;



7.1.5 – Marca;



7.1.6 – Modelo;


7.2 – Deverá ser apresentada uma única carta proposta de preços


7.3 – A carta proposta deverá estar assinada


7.4 – O bem ou serviço ofertado pela proponente terá obrigatoriamente que obedecer o solicitado no anexo I do presente Edital


7.5 - No preço apresentado na proposta de preços deverá estar incluso as despesas com frete.

8 - DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS


8.1 - A apresentação da proposta de preço na licitação será considerada como evidência de que a proponente examinou completamente as especificações e as condições estabelecidas neste edital que os comparou entre si e que recebeu as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso antes de preparar sua proposta de preço e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e satisfatória.


8.2 – O modelo de proposta de preço, anexo IV, faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que a proposta seja elaborada igual ao modelo fornecido, razão pela qual não de desclassificará proposta apresentada de forma diversa, desde que a mesma contenha todos os dados exigidos no edital.

9- DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS


9.1 - Somente será classificada a proposta de preço que atenda todas as características exigidas no neste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.


9.2 - Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada inexeqüível pela Comissão de Licitação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de fornecer os equipamentos objeto desta licitação, ao preço de sua oferta.


9.3 - A Comissão de Licitação julgará e classificará as propostas de preço Diretal.


9.4 - O critério a ser utilizado no julgamento das propostas de preços é o de por Item Direta

9.5 - Dentre as propostas dos proponentes considerados qualificados, serão classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados, considerando-se vencedor o proponente que apresentar por Item Direta.

.


9.6 - Ocorrendo empate no preço unitário para cada item, entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão de Licitação procederá ao sorteio, em sessão pública para se conhecer a ordem de classificação.


9.7 - Não será aceita proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero.


9.8 - Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada inexeqüível pela Comissão de Licitação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de fornecer o objeto ao preço de sua oferta.


9.9 - No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por extenso, prevalecerá o grafado por extenso.


9.10 - Havendo discrepância entre preços lançados nas colunas unitário e total, será considerado o valor lançado na coluna unitário.


9.11 - Se a especificação de qualquer dos itens solicitados conduzirem a uma determinada marca, a proponente poderá ofertar produto similar, com as mesmas garantias de igualdade e competitividade. Somente os produtos comprovadamente inaceitáveis é que serão desclassificados.


9.12 - A Comissão de Licitação poderá em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedado a inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

10 - DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO

10.1.
O julgamento das propostas será realizado em conformidade com o tipo de licitação mencionado no inciso 1º do art. 45 da Lei n0  8.866/93 (menor preço).

10.2.
Serão desclassificadas:

10.2.1.
As propostas que não atenderem às exigências deste Edital;

10.2.2. Contiverem rasuras, emendas, entrelinhas ou sejam de dúbia interpretação;

10.2.3. Apresentarem mais de um preço para a mesma unidade;

10.2.4. Forem entregues fora do prazo previsto;

10.2.5. Cujos valores unitários e/ou global proposto para os serviços sejam manifestamente excessivo. Serão consideradas excessivas, aquelas propostas cujos valores unitários sejam superiores aos estabelecidos na planilha orçamentária. 

10.2.6. Proposta com valor global superior ao limite estabelecido na planilha orçamentária ou com preços manifestamente inexeqüíveis, considerando-se manifestamente inexeqüíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
· Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou 

· Valor orçado pela administração.

10.3.
Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que redundaram na inabilitação ou na desclassificação.

10.4  No caso de empate entre duas ou mais propostas a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio conforme Art. 45, § 2º da Lei nº 8.666/93 e se o empate for entre empresas de grande porte e as empresas EPP ou ME, os critérios de empate e desempate, serão com base na Lei Complementar 123/06, devendo os licitantes das EPP ou ME que apresentarem suas propostas até 10% acima da primeira colocada ofertar uma proposta inferior à primeira colocada como critério de desempate, devendo apresentar a nova proposta até 24 horas após o certame se empresa for sediada no Município de THEOBROMA – RO, e se a empresa for sediada em outra região da confederação deverá apresentar a nova proposta em até três dias úteis após o certame e declaração de que a mesma foi vencedora do certame e se o empate for entre EPP e ME o critério de desempate se fará obrigatoriamente por sorteio conforme Art. 45, § 2º da Lei nº 8.666/93;

10.5  Esta licitação será regida pela Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores e Lei Complementar 123/2006.

10.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7. Os critérios de aceitabilidade dos preços terão como parâmetros as planilhas Orçamentárias feitas pela Administração, sendo desclassificados preços irrisórios;

10.8.
A Comissão Permanente de Licitação fixará o resultado do julgamento das propostas no seu Quadro de Avisos localizado na Prefeitura Municipal após a publicação do resumo do mesmo na imprensa oficial, ou comunicará diretamente aos interessados, se presentes os prepostos das licitantes no ato em que for adotada a decisão, a qual será lavrada em ata.

10.9. Decorrido o prazo recursal o resultado do julgamento será homologado pelo Prefeito Municipal.

10.9.1.
A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (Anexo I) e retirar a Nota de Empenho no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação da homologação na imprensa oficial.
10.9.2.
Caso a empresa adjudicatária não assinar o Contrato e não retirar a Nota de Empenho no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, independentemente da comunicação prevista no art. 81 da Lei n0 8.666/93.

11- DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1 Os objeto do presente Edital deverão ser executados de acordo com as especificações no EDITAL E ANEXOS.
11.2. O recebimento do serviço se efetivará nos seguintes termos:
11.2.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado palas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada. Art. 73, inciso I, letra ‘a’ da Lei nº 8.666/93.

11.2.2. Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, não superior a 30 (trinta) dias da vistoria, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais observados o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. Art. 73, inciso I, letra ‘b’ da Lei nº 8.666/93.
11.3. A contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Edital quando se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da má execução dos serviços ou de materiais empregados.

11.4. 
A contratada fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

12- DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. CONFORME PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ORÇAMENTO DESCRITIVO GERAL, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS. A fiscalização será aferida por Engenheiro Civil da Prefeitura do Municipal de THEOBROMA– RO.
12.2. A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução dos serviços.
12.3. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

12.4 É direito da fiscalização recusar quaisquer serviços quando entender que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a execução está irregular. 

12.5 Cabe ao contratante, ao seu critério, exercer, ampla, restrita e permanente fiscalização durante toda a execução do presente contrato e do comportamento do pessoal da contratada, sem prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.

13- DO PAGAMENTO

13.1.
Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os encargos fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguro e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis para a execução do objeto desta licitação, sendo que o valor do contrato resultante da presente licitação, será pago pela CONTRATANTE a CONTRATADA de acordo com o repasse do convênio em conformidade com a apresentação da Nota Fiscal e Medição correspondente a cada etapa, devidamente atestada e aferida pela fiscalização e Comissão de Recebimento de obras do Município de Theobroma-RO e processada segundo a legislação vigente ESPECIFICADOS NO PROJETO BÁSICO EXECUTIVO..

13.2. Para a execução dos serviços, correspondentes à presente licitação serão destinados os recursos financeiros no montante de R$ R$: 217.896,57 (DUZENTOS E DEZESSETE MIL OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E CINQUENTA E SETE CENTAVOS), sendo que:
	NATUREZA DE DESPESA
	CONCEDENTE

349/PGE/2019
	PROPONENTE

PREFEITURA MUNICIPAL
	TOTAL

	ELEMENTO DE DESPESA
	ESPECIFICAÇÃO
	
	
	

	44.90.51
	OBRAS E INSTALAÇÕES
	R$: 200.000,00
	  R$: 17.896,57 
	R$: 217.896,57


13.3 - Pelo inadimplemento pela contratante de fatura entregue ao Município e não paga no prazo de trinta dias, após a sua apresentação, estando os recursos financeiros liberados pela concedente, será devido atualização monetária de acordo com índices oficiais (IPCA/IBGE) aplicados à espécie nos termos das Leis Federais 8.880/94 e 9.069/95.

13.4 – Ao licitante vencedor caberá a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93 e suas alterações, cabendo à Prefeitura Municipal de THEOBROMA a qualquer tempo, para efeito de qualquer pagamento a ser realizado, solicitar comprovação de adimplência junto à Seguridade Social, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS; ao FGTS, mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação Certidão THEOBROMA, bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços executados. 

13.4.1– Ao licitante vencedor caberá à responsabilidade pelo pagamento do registro da Obra junto ao INSS, na segunda medição o mesmo tem trazer copias dos recolhimentos previdenciários a do mês anterior e as certidões citadas no item anterior
14- REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

14.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação da “PROPOSTA”. 

14.2. Após o interregno de 12 (doze) meses previstos no Item anterior, os preços contratuais serão reajustados de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil – INCC, tomando-se por base a data de apresentação da PROPOSTA pela variação dos índices constantes da revista “conjuntura econômica”, coluna 35, editada pela Fundação Getúlio Vargas, mediante aplicação da seguinte fórmula:

[image: image3.wmf] 


R = V     I1 – I0,

                 I0

Onde:
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

I0 = Índice inicial - refere-se ao mês correspondente ao mês da entrega da PROPOSTA;

I1 = Índice final - refere-se ao mês correspondente ao mês de aniversário anual da. 

15- DAS SANÇÕES

15.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar á contratada as seguintes sanções.

15.1.1. Advertência;

15.1.2 Multa de 0,2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso na execução do serviço, até o 20º (vigésimo) dia;

15.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso na execução do serviço, a partir do 21º (vigésimo primeiro) dia, o que ensejará o cancelamento do mesmo, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº  8.666/93.

15.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo Mínimo de 2 (dois) anos.

15.2. As multas estipuladas nos subitens anteriores serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.

15.3. A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada da garantia prestada pela Contratada.

15.4. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta responderá a contratada pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

15.5. A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte quando o atraso na execução dos serviços for devidamente justificado pela contratada, e aceito pela Administração, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

16 – DOS RECURSOS, PENALIDADES E SANÇÕES.

16.1.1. Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação Geral caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei n0 8.666/93 e suas alterações;

16.1.2. O recurso devera ser interposto mediante petição digitada e impressa, através de processamento eletrônico de dados, devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal ou preposto da recorrente, obedecendo aos prazos previstos na Lei de Licitações;

16.1.3. Os recursos das decisões referentes a habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento de Propostas terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Permanente de Licitação Geral, motivadamente e se houver interesse para a Prefeitura de THEOBROMA, atribuir efeito suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisões;

16.1.4. O recurso devera ser entregue na sala da Comissão Permanente de Licitação e endereçado á Presidente da Comissão Permanente de Licitação;

17. GARANTIA CONTRATUAL
17.1- A licitante quando convocada para assinar o CONTRATO, no ato da assinatura, deverá apresentar garantia de execução do objeto desta licitação, no valor a ela adjudicado, podendo optar por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1o, da Lei 8.666/93; fixada no percentual de 4% (quatro por cento) do valor do CONTRATO. 
17.2. A empresa licitante que optar pelo recolhimento de garantia de caução em dinheiro devera recolher em nome do Município de THEOBROMA-RO, no Banco Caixa Econômica Federal, Agencia no n. 2976 OP: 006, CONTA: 0055-0 a importância de de 4% (quatro por cento) do valor do CONTRATO e apresentar, o respectivo comprovante do deposito em original ou copia autenticada, sob pena de inabilitação;
17.3.. Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta devera conter expressamente a clausula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do futuro contrato, a clausula de atualização financeira, bem como as clausulas de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade.

17.4 A fiança bancária devera ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Theobroma, Estado de Rondônia, devendo ter prazo superior ao futuro contrato em pelo menos 30 (trinta) dias.

17.5. Caso a garantia seja ofertada em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, não sendo aceitos aqueles emitidos na primeira metade do Século XX;

17.6. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do futuro contrato, a Contratada ficara obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a modalidade que tenha escolhido.; 

17.7. A garantia respondera pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou prejuízos causados a Contratante e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo ainda reter créditos decorrentes do futuro contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.

17.8. Uma vez aplicada multa a Contratada, e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, poderá a Contratante convocar a empresa Contratada para que complemente aquele valor inicialmente oferecido.

17.9. No caso de rescisão do futuro contrato determinado por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93 (incisos XII e XVII havendo culpa da Contratada), a garantia será executada para ressarcimento da Contratante e dos valores das multas e indenizações a ela porventura devidos, conforme inciso III do Art. 80, da Lei n. 8.666/93.

17.10. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido tendo ainda o direito a devolução da garantia e pagamentos devidos pela execução do futuro contrato ate a data da rescisão; (conforme § 2o do

art. 79 da Lei n. 8.666/93).

17.11. A garantia prestada pela Contratada ou seu saldo, se houver, será liberada ou restituída apos a execução do futuro contrato, conforme disposto no § 4o do art. 56 c/c § 3o do art. 40 da Lei 8.666/93, devendo o representante de a empresa Contratada entregar requerimento, dirigido a Secretaria Municipal da Fazenda – SEMFAZ.

17.12. A qualquer momento a garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento do interessado, respeitadas as modalidades antes previstas. Neste caso, o valor da Garantia será calculado sobre o valor do futuro Contrato ajustado à época da solicitação.

18 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

18.1. A contratação será formalizada mediante a emissão e assinatura do contrato.

18.2. Como condição para entrega do contrato, a Licitante Vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação.

18.3. A Licitante Vencedora terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para retirar a nota de empenho, no endereço descrito no item 2, e sua recusa implicará em aplicação das penalidades previstas no item 14 deste Edital.

18.4. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no endereço descrito no item 2, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei;

18.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração;

18.6. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da lei;

18.7. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

18.8. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

18.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

18.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

18.11. O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

18.12. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

18.13. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento;

18.14. Constituem motivo para rescisão de contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento;

V - a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

18.15. Os preços oferecidos serão reajustáveis, conforme item 18 deste edital.

19 – DA RESCISÃO DO CONTRATO

19.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno direito pelos motivos previstos nos Artigos 77, 78, 79 e 80, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

19.2.  Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da CONTRATADA, exceção de CONTRATO não cumprido, exceto nos casos admitidos pela Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

20 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

20.1. O presente CONTRATO terá vigência de 120 (cento e vinte) dias consecutivos, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado somente em casos excepcionais e devidamente justificado pelas partes, desde que aceito pela administração. 

20.2. O presente CONTRATO considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido no subitem anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

21 – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

21.1. O presente CONTRATO poderá ter sua duração prorrogada, se houver interesse da administração, de acordo com o Artigo 57, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

21.2. A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ao objeto contratado, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo contratual, acompanhada de novo Cronograma Físico-Financeiro adaptado às novas condições.

21.3. O presente CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o Artigo 65 e seus parágrafos, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
22 - DA PARALISAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS

22.1. A Prefeitura Municipal de Theobroma por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução das obras ou serviços, cientificando oficialmente à CONTRATADA tal decisão.

23 – DAS MULTAS 

23.1- Pela inexecução parcial da obra a CONTRATADA estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre a parcela em atraso, e, pela inexecução total da obra, estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global ajustado, além da perda das cauções e demais garantias prestadas, em ambos os casos.

23.2- O inadimplemento por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e disposições deste projeto básico, ressalvadas os motivos de força maior ou caso fortuito, que deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, a CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93, que implicará na sua rescisão, aplicará as seguintes multas:

a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do contrato, por dia de atraso para assinatura do instrumento contratual, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual poderá ser aplicada a multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, caso a empresa vencedora da licitação não compareça para assinatura, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do contrato, por dia de atraso para o recebimento da Ordem de Serviço, contado a partir do vencimento do prazo da convocação, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será considerada a inexecução parcial ou total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

c) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de atraso, após o transcurso do prazo previsto para o inicio da execução dos serviços, até o limite de 15 (quinze) dias, após o qual será considerada a inexecução parcial ou total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

d) Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de não proceder à disponibilização dos equipamentos, instalações, aparelhamento ferramental, veículos e pessoal técnico adequado e necessário para a realização do objeto da presente licitação, no prazo de 10 (dez) dias contados da data do recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada; 

e) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato, por cada obrigação descumprida, por cronograma, até o limite de 10% (dez por cento), sem prejuízo de uma possível rescisão contratual, nos moldes do artigo 78, da Lei 8.666/93;

f)     Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor das correções ou reparos na obra que se fizerem necessários no decorrer de 05 (cinco) anos contados de seu recebimento definitivo, conforme constatado pela Comissão de Fiscalização, caso não sejam executados no prazo estabelecido pela secretaria para realização dos serviços;

g) As multas previstas no subitem anterior podem ser aplicadas cumulativamente com as multas compensatórias estipuladas pela inexecução total ou parcial da obra contratada.

h)  Se as multas aplicadas forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou cobrados judicialmente, nos termos do § 1º, do art. 87, da Lei 8.666/93.

24 - DA INEXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

a) Pela inexecução parcial da obra a Contratada estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

b) Pela inexecução total da obra a Contratada estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.

c) A incidência de qualquer das multas compensatória previstas neste instrumento não eximirá a contratada da  obrigação de efetuar os reparos e correções necessários na obra.

25 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

25.1. CONFORME: PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ORÇAMENTO DESCRITIVO GERAL, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
24- DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

24.1. CONFORME: PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ORÇAMENTO DESCRITIVO GERAL, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
26 - DAS CONDIÇÕES DO TRABALHO

26.1. CONFORME: PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ORÇAMENTO DESCRITIVO GERAL, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
27 -
DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

27.1. A PMT não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte da CONTRATADA, na forma do Artigo 71, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

27.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos documentos de “HABILITAÇÃO” e das “PROPOSTAS DE PREÇOS”, cuja base de cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.

27.3. Durante a vigência do CONTRATO, caso a Prefeitura Municipal de Theobroma venha a se beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a CONTRATADA, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção.

27.4. Ficará a CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a Prefeitura Municipal de Theobroma, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais que possam ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO.

27.5. Após a data da assinatura do CONTRATO a Prefeitura Municipal de Theobroma poderá desclassificar a CONTRATADA tida como vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou circunstância que a desabone, anterior ou posterior ao julgamento, procedendo à adjudicação do objeto desta licitação à outra licitante, obedecendo à ordem de classificação.

27.6. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta licitação, obedecer-se-á ao disposto no Artigo 49, Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

27.7. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das informações ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá a PMT, a qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o CONTRATO subscrito.

27.8. O Edital que norteou o presente CONTRATO e seus Anexos, bem como a “PROPOSTA” da licitante vencedora, farão parte integrante deste instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.

27.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste CONTRATO, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Theobroma.

28 - CUIDADOS E DEVERES

28.1- É imprescindível que os profissionais isolem o local das obras para que o acesso esteja restrito apenas aos profissionais que estarão realizando a obra afim de que haja um bom andamento dos serviços e sejam tomados os devidos cuidados com a prevenção de acidentes.
29 - ANEXOS

Fazem parte deste edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
ANEXO 1-PROJETO BÁSICO

ANEXO II- PLANO DE TRABALHO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ORÇAMENTO DESCRITIVO GERAL, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
ANEXO III-TERMO DE COMPROMISSO
ANEXO IV-MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

ANEXO V DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS DISPOSIÇÕES CONCERNENTES A NR-18
ANEXO VI-MODELO DECLARAÇÃO DE VISITA
ANEXO VII- MODELO DE PROPOSTA
ANEXO VI-MODELO DE MINUTA DO CONTRATO
THEOBROMA,  09 DE JANEIRO   DE 2020.

Hatani Eliza Bianchi

Presidente da CPL

ANEXO 1

PROJETO BÁSICO
01 - INTRODUÇÃO: 

Em atendimento ao Artigo 7º c/c Artigo 6º, IX da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no Artigo 3º, incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência, cujo objeto é a Reforma e Ampliação da E.M.E.I.E.F. Manoel Ribeiro.

02-OBJETO: 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DA E.M.E.I.E.F. MANOEL RIBEIRO, DE ACORDO COM PLANO DE TRABALHO E PROJETO BÁSICO, que seguem em anexo a este Termo de Referência.

03 – JUSTIFICATIVA: 

É de fundamental reforma e ampliação na E.M.E.I.E.F Manoel Ribeiro que irá contemplar Construção de uma cozinha ampla e arejada, além de adequação de banheiros masculino e feminino para uso dos discentes da rede municipal e estadual como também uma pintura nova no prédio da Instituição de Ensino.

Considerando: 

· A necessidade de reforma, reparo e ampliação de prédios públicos para sua conservação; 

· A deficiência no quadro da prefeitura de profissionais na área de construção civil;

· Um ano eleitoral o que causa atropelo nos prazos, causando grandes transtornos para administração visto que no mês de julho algumas ações ficam impossibilitadas de realizar; 

· Que existem outras ações a serem realizada por esta administração se faz necessário dar celeridade no certame, e que seja realizado em caráter de urgência uma vez que no calendário letivo as aulas iniciaram no dia 10/02/2020;

· Um cronograma reduzido para que não haja prejuízo no calendário escolar e risco aos alunos durante a execução da obra. 

Com base nas considerações justificamos que na execução deste processo licitatório se utilize a mais simplificada modalidade em conformidade com as Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e a Lei nº 8.883, de 8 de junho de 1994.
04 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

As despesas correrão com recursos de acordo com a seguinte Dotação Orçamentária: 

Unidade de Despesa: 02.003.00.000.0000.0.000 – SEC. MUN. DE EDUC E CULTURA E ESPORTE 

Rubrica Orçamentária: 02.003.12.361.0006.1.009 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESCOLAS – 25% 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES

VALOR ESTIMADO:  de R$200.000,00 (duzentos mil reais) através de convênio com o Governo do Estado de Rondônia (SEDUC) e 17.896,57 (dezessete mil, oitocentos e noventa e seis reais e cinquenta e sete centavos).
05 – DA ENTREGA: 

O prazo de execução das obras ou serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da assinatura do CONTRATO, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro.
06 - PAGAMENTO: 

O pagamento ocorrerá até o 20º dia após o recebimento do objeto, e entrega da nota fiscal, que será atestada e encaminhada ao setor competente para pagamento. No ato do pagamento, deverão ser juntadas as Certidões Municipais, INSS e FGTS válidas. 

07 – DA FISCALIZAÇÃO: 

A fiscalização da entrega será realizada através da Comissão especifica nomeada pelo executivo municipal e pelo quadro de servidores de engenharia da Prefeitura Municipal de Theobroma.

A Comissão nomeada para esta finalidade será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.

As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão da Prefeitura Municipal de Theobroma em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne o atendimento ao contrato.

08 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 – Emitir Ordem de Serviço – (OS), após homologação da licitação, assinatura do Contrato e emissão da Nota de Empenho.

 2 - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no Termo de Referência.

3 - Comunicar a empresa contratada, quando da apresentação inconformidade do serviço contratado para que a mesma faça as correções devidas.

4 - Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

5 - Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos materiais entregues, observando os aspectos quantitativos e qualitativos.
6 - Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.

7 - Exercer a fiscalização por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n.º 8.666/93 e Lei  nº 8.883/94.

8.1
 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1 A Licitante vencedora após recebimento da Ordem de Serviço, se obriga a prestar os serviços contratados, nos moldes determinados neste Plano de Trabalho, Projeto Básico, Planilha Orçamentaria, Projeto Arquitetônico, Projeto Hidráulico, Projeto Sanitário, Projeto Elétrico e Projeto Estrutural obrigando-se para este fim a: 

1.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

1.2 Nomear Responsável Técnico (engenheiro civil ou arquiteto), com o objetivo de garantir o bom andamento dos trabalhos. Este profissional terá a obrigação de reportar-se, sempre que houver necessidade, à Fiscalização da Prefeitura Municipal de Theobroma e tomar as providências pertinentes. 
1.3 Prestar os serviços dentro do parâmetro de rotinas estabelecidas pela Prefeitura de Theobroma e legislação vigente, fornecendo todos os documentos solicitados, inclusive os relatórios de materiais em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações;
1.4 Refazer os serviços considerados não satisfatórios, sempre que solicitado pelos representantes da Prefeitura de Theobroma.
1.5 A empresa deverá manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais, Municipais e outras solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93 - Fornecer o objeto qualificado no edital, dentro da boa técnica e qualidade, nos termos da proposta;

1.6 Todos os custos relativos a entrega dos produtos correrá por conta da contratada, inclusive encargos sociais, trabalhistas e outros.

1.7 O proponente que for adjudicado para o desta licitação arcará com todas as taxas, transporte, fretes e impostos que vierem a incidir sobre os mesmos.

9 – PRAZO DE VIGÊNCIA: 

A vigência da presente Termo de Referência perdurará pelo período 12 (doze) meses.

10 – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

- O prazo de garantia do objeto licitado deverá ser considerado de acordo com a Lei nº10.406, de 10 de janeiro de 2002 em seu artigo 618.

- A contratada deverá indicar pessoa responsável pelo acompanhamento de entrega e pagamento com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para qualquer problema, envolvendo o objeto do termo de referência.

Theobroma/RO, 30 de dezembro de 2019.

ADELSON VALTER CORREIA

Secretário Municipal de Educação, Cultura e

 Esportes – PM de Theobroma/RO
APROVO NA FORMA DA LEI 

Em __/____/2020.

_____________________



Claudiomiro Alves dos Santos

Prefeito
ANEXO II

CONVITE N. 001/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2020/SEMECE
PLANO DE TRABALHO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ORÇAMENTO DESCRITIVO GERAL, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
ANEXO III

TERMO DE COMPROMISSO

Ilma. Srª.: HATANI ELIZA BIANCHI

____________________________________________________________________

DD.: Presidente da Comissão Permanente de Licitações – CPL da Prefeitura do Município de THEOBROMA – RO

Pelo presente TERMO DE COMPROMISSO, propomo-nos a executar, os serviços de que trata o Edital de CARTA CONVITE N. 001/2020 pelos preços constantes de nossa PROPOSTA DE PREÇOS, envelope 02, de acordo com o Quadros de Quantitativos especificados no referido Edital.

DECLARAMOS AINDA, QUE:

a) Iniciaremos os serviços dentro do prazo máximo de 05 (CINCO) dias ÚTEIS contados sem interrupção da data do recebimento da Ordem de Serviços; devido a urgência dos serviços.
b) Assumiremos inteira responsabilidade pela execução dos serviços, nos prazos propostos e que nos sujeitamos às condições estabelecidas no Edital;

c) Reconhecemos à Prefeitura do Município de THEOBROMA, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos serviços já executados;

d) Concordamos em firmar o contrato para a execução dos serviços ora licitados de acordo com a nossa proposta, pelos respectivos preços, se para isso formos notificados pela Prefeitura Municipal;
e) A validade da nossa proposta é de _____(____) dias, contados a partir da presente data.

______________________, ____, em_____ de____________ de 2020.
Assinatura do Licitante  

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

CARTA CONVITE N. 001/2020/CPL
PROCESSO ADM: 031/2020/SEMECE
Pelo presente, a empresa x (razão social) x, inscrita no CNPJ/MF nº x (nº) x, com sede administrativa na x (endereço completo) x, neste ato representado por x (nome complete) x, CPF nº x (nº) x, propomo-nos a entregar/executar o x (objeto resumido) x de que trata o Edital de CARTA CONVITE N. 001/2020/CPL.
 DECLARAMOS, sob as penas da LEI:

a) - Declaramos que examinamos o Edital e seus Anexos e ACEITAMOS todas as condições e exigências, em todas as fases da licitação.

b) - Declaramos a assunção de responsabilidade pela execução dos serviços e sujeição às condições estabelecidas no presente Edital.

c) - Reconhecemos o direito da Administração Pública de paralisar ou suspender a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, na forma da Lei.

d) –Declaramos que A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da apresentação da mesma.

e) - Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos.

f)      Declaramos que NÃO UTILIZAMOS em nosso quadro funcional a mão-de-obra de menores, nas idades e condições elencadas no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal;
g) Declaramos que até a presente data, não existe FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS para habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

h) Declaramos que concordamos em FIRMAR O CONTRATO dela oriundos para o objeto da licitação pelo (s) preços ofertados mantendo todas as condições. 

i) Declaramos que não existe, em nosso quadro de empregados, SERVIDORES PÚBLICOS exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93. 

j) Declaramos que não possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3° grau, com quaisquer pessoas ligadas à PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA. 

k) Declaramos que os documentos contidos nos envelopes são AUTÊNTICOS. ENCARGOS, TRIBUTOS E DESPESAS INERENTES AO OBJETO.

l) MEP i) Declaramos que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123/06. (  ) sim ( ) não.
m) DECLARAÇÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS FISCAIS, DECLARAMOS que tem ciência de que todos os documentos e registros contábeis da empresa estarão à disposição dos órgãos de fiscalização com todos órgãos de Controle, referente à está CARTA CONVITE N. 001/2020/CPL
n) A empresa declara ainda que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  n˚ 8.666/93.

______________________, ____, em_____ de____________ de 2020.
Assinatura do Licitante  

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS DISPOSIÇÕES CONCERNENTES A NR-18

Ilma. Srª.: HATANI ELIZA BIANCHI

____________________________________________________________________

DD.: Presidente da Comissão Permanente de Licitações – CPL da Prefeitura do Município de THEOBROMA – RO

Ref.: CARTA CONVITE N. 001/2020/CPL

PROCESSO ADM.------------------
Declaramos pela presente de que, caso a nossa Empresa seja vencedora do certame, referente ao Edital de CARTA CONVITE N. 001/2020/CPL, de que, cumpriremos fielmente as disposições concernentes a NR-18, Norma Regulamentadora, que estabelece diretrizes de ordem administrativa planejamento organizacional, que respaldam a implementação de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança dos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho na indústria da construção.
Art. 12, inciso I e VI da Lei 8.666/93

THEOBROMA, em _____ de ________ de 2020.
Nome Completo do Proprietário ou Representante Legal e Qualificação na Empresa 

 ANEXO VI

MODELO DECLARAÇÃO DE VISITA

CARTA CONVITE N. 001/2020/CPL
PROCESSO AD. ------------------
Declaramos ter pleno conhecimento do Edital, CARTA CONVITE N. 001/2020/CPL, submetendo-nos às condições nele estabelecidas.
Declaramos que realizamos visita aos locais onde se desenvolverão os serviços, da natureza do escopo dos mesmos, conhecendo todas as condições e eventuais dificuldades para a sua execução.

Declaramos ainda em cumprimento ao inciso III da Lei nº 8.666/93, que recebemos todos os documentos, e, quando exigido, de que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

Empresa  

CNPJ/MF  

 
/ 
, Em 
de 
de 
.


Assinatura do Representante Legal da Empresa.


Assinatura do Engenheiro da Empresa.

               ANEXO VII


  CARTA CONVITE N. 001/2020/CPL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ---------
CARTA PROPOSTA (A)

Sessão Publica: --/--/2020 às ---:----- (-------) horas
Local: Sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Theobroma/RO.

 Nome Fantasia: ______________________________________

Razão Social: ________________________________________

CNPJ: _________________ OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (   ) NÃO (   )

Endereço: _______________________ Nº __________ Bairro: ____________ 

Município: ___________________ Estado: ________________ CEP: ___________ Fone/Fax: (XX) ________ - ___________ E-MAIL: ______________________________ Inscrição Estadual: _________________ Inscrição Municipal _______________________

Nome completo do responsável legal da empresa: ______________________________

RG: _________ CPF: ____________, 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição do Objeto
	Valor

Unitário
	Valor Total

	01
	01
	SERV


	 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REALIZAR A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA E.M.E.I.E.F MANOEL RIBEIRO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO N. 349/2019/PGE, PROCESSO N. 0005.477733/2019-15/SEDUC/RO E COM CONTRA-PARTIDA DO MUNICIPIO. NO VALOR ESTIMA DE R$: 217.896,57 (DUZENTOS E DEZESSETE MIL OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E CINQUENTA E SETE CENTAVOS). ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICIPIO DE THEOBROMA-RO. CONFORME: PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.

	
	

	VALOR TOTAL:

	VALOR POR EXTENSO:


A Empresa 
declara que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.

Nossa Proposta tem como preço global fixado  em R$  
 ( 
), correspondente ao valor da remuneração dos eventuais serviços prestados, calculado com base nos valores anexos à Planilhas Orçamentárias da Administração, previstos para a presente contratação.

O prazo de execução do objeto deste Projeto Básico será de até 180 (cento e vinte dias) dias consecutivos, o qual será contado a partir do dia útil seguinte ao recebimento da Ordem de Serviço, pela Contratada, expedida pelo Gestor do Contrato, somente podendo ser prorrogado por interesse da administração pública desde que previamente acordado entre as partes interessadas.

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de recebimento das propostas pela comissão de licitação.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o CONTRATO no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. _____,   Carteira de Identidade nº. ____ expedida  em  __/__/____,  Órgão Expedidor ______, e CPF nº. _____, como representante legal desta empresa.

Informamos ainda, que os pagamentos, deverão ser efetuados na Conta Corrente nº. 

, Agência 
, do Banco.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da  licitação  e  seus anexos.
Nome Completo do Proprietário ou Representante Legal e Qualificação na Empresa.

___________________/_____/______
ANEXO VI
MODELO DE MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº _______/______

QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA E A ____________________________, COMO TUDO E MELHOR ABAIXO SE DECLARA:
CONTRATO, que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE THEOBROMA/RO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Av. 13 DE FEVEREIRO, Nº 1431, inscrita no CNPJ n.84.727.601/0001-90, neste ato representada pela Secretaria Municipal de Assistência Social Sr..............., portador da Cédula de Identidade RG. nº:       e do CPF          residente e domiciliado em THEOBROMA- RO, , e de outro a empresa ______________, estabelecida na ____,n° ____, bairro ____, no Município de _​____/___, inscrita no CNPJ sob o n° _________________, a seguir denominado simplesmente CONTRATADO, perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato cujo a celebração foi autorizada pelos despachos nos autos do Processo Administrativo nº 031/2020 doravante denominado processo e que se regerá pela Lei 8.666/93 e suas alterações, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: referente a OBRAS/SERVIÇO DE ENGENHARIA, discriminados na cláusula primeira deste contrato e  de acordo com o Edital de CONVITE: 001/CPL/2020, pela forma de execução indireta por preço global, tudo de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, na forma a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REALIZAR A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA E.M.E.I.E.F MANOEL RIBEIRO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO N. 349/2019/PGE, PROCESSO N. 0005.477733/2019-15/SEDUC/RO E COM CONTRA-PARTIDA DO MUNICIPIO. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. O presente CONTRATO é decorrente da licitação na modalidade CONVITE Nº 001/2020 Processo Administrativo Nº 031/2020, realizada com base na Lei Federal Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.

2.2. O regime de execução da presente carta contrato será de forma empreitada por preço global, com cumprimento do descrito na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS LEGAL

3.1. Aplica-se ao presente CONTRATO, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento:

3.1.1. Edital de Licitação da CONVITE Nº 001/2020
3.1.2. PROPOSTA da licitante vencedora, datada de ______________________.

3.2. A partir da assinatura do presente CONT/RATO, a este passarão a ser aplicável toda a ata de reuniões que resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Os recursos orçamentários e financeiros para a execução do objeto deste CONTRATO são os seguintes:

	NATUREZA DE DESPESA
	CONCEDENTE

349/PGE/2019
	PROPONENTE

PREFEITURA MUNICIPAL
	TOTAL

	ELEMENTO DE DESPESA
	ESPECIFICAÇÃO
	
	
	

	44.90.51
	OBRAS E INSTALAÇÕES
	R$: 200.000,00
	  R$: 17.896,57 
	R$: 217.896,57


CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor do presente CONTRATO é de R$ _________ (________________________).

5.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e deve compreender todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste CONTRATO tais como, e sem se limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo o mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes na CONCORRÊNCIA que norteou o presente CONTRATO.
CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA CONTRATUAL CAUÇÃO
6.1- A licitante quando convocada para assinar o CONTRATO, no ato da assinatura, deverá apresentar garantia de execução do objeto desta licitação, no valor a ela adjudicado, podendo optar por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1o, da Lei 8.666/93; fixada no percentual de 4% (quatro por cento) do valor do CONTRATO. 
6.2. A empresa licitante que optar pelo recolhimento de garantia de caução em dinheiro devera recolher em nome do Município de THEOBROMA-RO, no Banco -----------, Agencia no ------ ----, Conta-Corrente no ------------, a importância de R--------------- e apresentar, o respectivo comprovante do deposito em original ou copia autenticada, sob pena de inabilitação;

6.3.. Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta devera conter expressamente a clausula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do futuro contrato, a clausula de atualização financeira, bem como as clausulas de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade.

6.4 A fiança bancária devera ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Theobroma, Estado de Rondônia, devendo ter prazo superior ao futuro contrato em pelo menos 30 (trinta) dias.

6.5. Caso a garantia seja ofertada em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, não sendo aceitos aqueles emitidos na primeira metade do Século XX;
6.6. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do futuro contrato, a Contratada ficara obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a modalidade que tenha escolhido.; 

6.7. A garantia respondera pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou prejuízos causados a Contratante e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo ainda reter créditos decorrentes do futuro contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.
6.8. Uma vez aplicada multa a Contratada, e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, poderá a Contratante convocar a empresa Contratada para que complemente aquele valor inicialmente oferecido.
6.9. No caso de rescisão do futuro contrato determinado por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93 (incisos XII e XVII havendo culpa da Contratada), a garantia será executada para ressarcimento da Contratante e dos valores das multas e indenizações a ela porventura devidos, conforme inciso III do Art. 80, da Lei n. 8.666/93.
6.10. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido tendo ainda o direito a devolução da garantia e pagamentos devidos pela execução do futuro contrato ate a data da rescisão; (conforme § 2o do

art. 79 da Lei n. 8.666/93).
6.11. A garantia prestada pela Contratada ou seu saldo, se houver, será liberada ou restituída apos a execução do futuro contrato, conforme disposto no § 4o do art. 56 c/c § 3o do art. 40 da Lei 8.666/93, devendo o representante de a empresa Contratada entregar requerimento, dirigido a Secretaria Municipal da Fazenda – SEMFAZ.
6.12. A qualquer momento a garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento do interessado, respeitadas as modalidades antes previstas. Neste caso, o valor da Garantia será calculado sobre o valor do futuro Contrato ajustado à época da solicitação.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1. O presente CONTRATO terá vigência de  ____/____2020 á ____/___/2020, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado somente em casos excepcionais e devidamente justificado pelas partes, desde que aceito pela administração. 

7.2. O presente CONTRATO considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido no subitem anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

8.1. O presente CONTRATO poderá ter sua duração prorrogada, se houver interesse da administração, de acordo com o Artigo 57, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

8.2. A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ao objeto contratado, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo contratual, acompanhada de novo Cronograma Físico-Financeiro adaptado às novas condições.

8.3. O presente CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o Artigo 65 e seus parágrafos, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO

10.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação da “PROPOSTA”. 

10.2. Após o interregno de 12 (doze) meses previstos no Item anterior, os preços contratuais serão reajustados de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil – INCC, tomando-se por base a data de apresentação da PROPOSTA pela variação dos índices constantes da revista “conjuntura econômica”, coluna 35, editada pela Fundação Getúlio Vargas, mediante aplicação da seguinte fórmula:

R = V     I1 – I0,

                 I0

Onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

I0 = Índice inicial - refere-se ao mês correspondente ao mês da entrega da PROPOSTA;

I1 = Índice final - refere-se ao mês correspondente ao mês de aniversário anual da PROPOSTA.

10.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da “PROPOSTA” e de acordo com a vigência do CONTRATO.

10.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência do CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO

11.1. A licitante contratada deverá apresentar a documentação de cobrança, obrigatoriamente no protocolo da Prefeitura Municipal de THEOBROMA, em 03 (três) vias, com o valor expresso em moeda corrente nacional, mediante a emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento legal, observadas as exigências da legislação tributária.

11.2. A licitante contratada deverá indicar, no documento de cobrança, o número do CONTRATO, com a respectiva data de assinatura, item contratual das condições de pagamento a que se refere o documento de cobrança, o valor da parcela correspondente e a data do vencimento.

11.3. O pagamento dos serviços será realizado de acordo com as medições, liberação de recursos conforme Cronograma de Desembolso estabelecido, cláusula sétima e nos termos estabelecidos no cronograma físico-financeiro, mediante depósito bancário até o 30º (trigésimo) dia a contar da data do adimplemento de cada parcela, devendo a empresa emitir nota fiscal que será devidamente certificada pelo setor responsável pela fiscalização dos serviços.  Deverá, ainda, como condição de pagamento, a empresa apresentar comprovação de recolhimento dos encargos sociais/previdenciários - GPS - referente à execução do contrato e da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - da obra.

11.4. Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela licitante contratada serão medidos parcial e mensalmente pela Prefeitura Municipal de THEOBROMAe lançados no Boletim de Medição, que depois de conferidos, serão assinados pelo responsável técnico da licitante contratada, pelo engenheiro fiscal e pela Secretária Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de THEOBROMA.
11.5. Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições dos serviços efetivamente executados no período, conforme o cronograma Físico-Financeiro, com base nos preços unitários constantes do CONTRATO e devidamente certificados. 

11.6. Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os encargos fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguro e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis para a execução do objeto desta licitação, sendo que o valor do contrato resultante da presente licitação será pago pela CONTRATANTE a CONTRATADA mensalmente de acordo com a apresentação da Nota Fiscal e Medição correspondente a cada etapa, devidamente atestada e aferida pela fiscalização e Comissão de Recebimento de obras do Município de THEOBROMA e processada segundo a legislação vigente, bem como à apresentação pela licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional da Previdência Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), correspondente as obras e serviços objeto desta Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RETENÇÕES

12.1. A Prefeitura Municipal de THEOBROMA efetuará a retenção dos valores relativos aos percentuais incidentes sobre os valores constantes da nota fiscal, fatura ou recibos emitidos pela CONTRATADA, relativa a Tributos Federais, Estaduais e Municipais, de conformidade com a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS

13.1. O prazo de execução das obras ou serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da assinatura do CONTRATO, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DAS OBRAS E SERVIÇOS

14.1. A CONTRATADA deverá garantir as obras e serviços executados, pelo prazo de 5 anos mencionado no artigo 618 do Código Civil, abaixo transcrito, referente à responsabilidade do Contratado, será contado, em qualquer hipótese a partir da data desse mesmo Termo.

“Art. 618 – Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá durante o prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.

Parágrafo Único – Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos 180 (cento e oitenta) dias seguintes ao aparecimento do vícios ou defeito.”

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

15.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos pelo não cumprimento dos compromissos acordados, serão aplicadas as seguintes sanções:

15.1.1.
À LICITANTE:

a) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, caso a licitante recuse-se a assinar o CONTRATO após a adjudicação do objeto licitado;

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de THEOBROMA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, emitida pelo Prefeito Constitucional da Prefeitura Municipal de THEOBROMA enquanto perdurarem os motivos da punição.
OBS.: No caso de existência de quaisquer valores oferecidos como garantia de participação à licitação, poderá a Prefeitura Municipal de THEOBROMA efetuar a retenção dos valores depositados em seu nome, até os valores das multas aplicadas.
15.1.2. À CONTRATADA:

a) Advertência;

b) Multas por atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos, as quais serão representadas por percentuais do valor da etapa em atraso, não excedendo o percentual de 10% (dez por cento) do valor total do CONTRATO, mediante aplicação da seguinte fórmula:

M = 0,1 x A x F

Onde:

M = Percentual representativo da multa;

A = Atraso em dias corridos;
F = Fator crítico relativo à importância do evento (1 a 3).

b.1) As importâncias relativas às multas serão descontadas dos recebimentos a que a contratada tiver direito, competindo-lhe no caso de insuficiência ou inexistência de crédito, pagá-las no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados da data de entrega da notificação.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de THEOBROMA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, emitida pelo Prefeito Constitucional da Prefeitura Municipal de THEOBROMA, enquanto perdurarem os motivos da punição.

15.1.3. A Prefeitura Municipal de THEOBROMA:
a) Para atrasos de pagamentos superiores a 30 dias, aos valores devidos serão acrescidos juros e encargos “pro rata temporis”, calculados pela taxa SELIC, desde o dia do vencimento até a data de sua efetiva liquidação.

15.2. São considerados motivos de caso fortuito ou de força maior, para isenção das multas devidas pela licitante contratada, pelo não cumprimento de prazos estipulados no CONTRATO, a ocorrência de fatos, cujos efeitos não seria possível evitar ou impedir, na forma estabelecida no Código Civil vigente, os quais somente serão válidos, quando vinculados diretamente ao objeto do CONTRATO, desde que alegados pela licitante contratada, devidamente comprovados e aceitos expressamente pela Prefeitura Municipal de THEOBROMA.
15.3. Os casos fortuitos ou motivos de força maior devem ser devidamente comunicados e comprovados por escrito a Prefeitura Municipal de THEOBROMA, no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data de sua ocorrência. 

15.4. A licitante contratada tem o prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir de sua notificação, para se pronunciar a respeito de multas aplicadas pela Prefeitura Municipal de THEOBROMA. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita, na forma como foi apresentada, e não dará o direito da licitante contratada expor qualquer contestação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno direito pelos motivos previstos nos Artigos 77, 78, 79 e 80, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

16.2. Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da CONTRATADA, exceção de CONTRATO não cumprido, exceto nos casos admitidos pela Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1 CONFORME: PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
17.1.1. A licitante contratada se responsabilizará pelo recolhimento de todos os Tributos Federais, Estaduais e Municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre as obras ou serviços relacionados com o objeto contratual.

17.2.  Ficará a licitante contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a Prefeitura Municipal de THEOBROMA, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO.

17.3. Manter sempre à frente dos serviços, profissional devidamente habilitado na entidade profissional competente e pessoal adequado e disponível na quantidade necessária para a execução dos serviços e obras.

17.4. A mão-de-obra empregada pela licitante contratada, na execução dos serviços, objeto do CONTRATO, não terá nenhuma vinculação empregatícia com a Prefeitura Municipal de THEOBROMA, descabendo, portanto, imputação de qualquer obrigação social a esta, observando-se o disposto no Artigo 71, da Lei Federal Nº 8.666/93.

17.5. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias ou sociais decorrentes da execução das obras objeto do CONTRATO a ser firmado com a licitante vencedora, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar a Prefeitura Municipal de THEOBROMA ou a terceiros em decorrência da execução do CONTRATO resultante desta Licitação, serão de inteira responsabilidade da licitante contratada.

17.6. A licitante contratada se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo com o que estabelece a legislação vigente e apresentar mensalmente a Prefeitura Municipal de THEOBROMA cópias autenticadas das guias de recolhimento.

17.7. Comprovar perante a Prefeitura Municipal de THEOBROMA até o 20º dia útil de cada mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais (Instituto Nacional da Previdência Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS), referentes ao mês imediatamente anterior, de acordo com o que estabelece a legislação em vigor, mediante a apresentação dos originais das guias de recolhimento:

17.7.1.
Os encargos sociais pertinentes ao Instituto Nacional da Previdência Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), referem-se ao pessoal alocado para a execução das obras ou serviços;

17.7.2. Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, as faturas serão retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua liberação.

17.8. Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela Lei civil ou administrativa, a licitante contratada deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações jurídicas decorrentes de ofensas ou danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultante da execução das obras ou serviços.

17.9. Obedecer todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução das obras ou serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pela Prefeitura Municipal de THEOBROMA, sobre o objeto do CONTRATO a ser firmado.

17.10. A licitante contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

17.11.
A licitante contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a ausência de fiscalização ou de acompanhamento pelo órgão interessado, na forma do Artigo 70, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e do Artigo 37, Parágrafo 6º, da Constituição Federal. 

17.12.
Manter permanentemente no escritório dos serviços, LIVRO DE OCORRÊNCIA, autenticado pela Prefeitura Municipal de THEOBROMA no qual a fiscalização e a licitante contratada anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue a Prefeitura Municipal de THEOBROMA quando da medição final e entrega das obras ou serviços.  

17.13.
Permitir e facilitar à fiscalização, a inspeção ao local das obras ou serviços, em qualquer dia e hora, devendo prestar os esclarecimentos solicitados. 

17.14.
Manter devidamente fardados todos os empregados da licitante contratada, de acordo com os modelos a serem fornecidos pela Prefeitura Municipal de THEOBROMA
17.15
A licitante contratada deverá manter placas e segurança em toda a obra, de acordo com os modelos a serem fornecidos pela Prefeitura Municipal de THEOBROMA
17.16
A licitante contratada deverá garantir as obras e serviços executados e os materiais fornecidos, pelo prazo mínimo estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor.
17.17. A contratada garantirá o livre acesso dos servidores do Concedente, bem como dos órgão de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA;

1.1. 18.1. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a licitante contratada e CONFORME: PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
.
18.2. Suprir a licitante contratada de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados as obras e serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.

18.3. Manter entendimentos com a licitante contratada sempre por escrito ou mediante anotação em livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido entendimento.

18.4. Comunicar, formalmente, à licitante contratada, em caso de devolução de documentos de cobrança, as razões da devolução.

18.5. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a Prefeitura Municipal de THEOBROMA obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a serem posteriormente pleiteados.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES DO TRABALHO

19.1. Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessária a preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da Prefeitura Municipal de THEOBROMA e ao público afeto e dos materiais envolvidos nas obras ou serviços, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e normas específicas da Prefeitura Municipal de THEOBROMA e CONFORME: PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
19.2. A Prefeitura Municipal de THEOBROMA poderá a seu critério determinar a paralisação das obras ou serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da CONTRATADA.

19.3. A CONTRATADA se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PARALISAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS

20.1. A Prefeitura Municipal de THEOBROMA, por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução das obras ou serviços, cientificando oficialmente à CONTRATADA tal decisão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS OU SERVIÇOS

21.1. O recebimento do serviço se efetivará nos seguintes termos: CONFORME: PLANO DE TRABALHO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DE CÁLCULO, CONOGRAMA FISICO FINANCEIRO COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI, COMPOSIÇÃO UNITÁRIO DE CUSTO E PLANTAS ANEXAS.
21.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada. Art. 73, inciso I, letra ‘a’ da Lei nº 8.666/93.

21.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observada o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. Art. 73, inciso I, letra ‘b’ da Lei nº 8.666/93.

21.1.3. A contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Edital quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

21.2. A comissão designada para o recebimento definitivo das obras e serviços será composta de no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará as obras ou serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, no prazo não superior a 90 (noventa) dias após o decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
21.3. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, não isenta a licitante contratada das cominações previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo CONTRATO.

21.4. Termo de recebimento definitivo será passado no mesmo número de vias à estabelecida no item precedente para o recebimento Provisório. No Termo Definitivo deverá conter formal declaração de que o prazo de 5 anos mencionado no artigo 618 do Código Civil, abaixo transcrito, referente à responsabilidade do Contratado, será contado, em qualquer hipótese a partir da data desse mesmo Termo.

“Art. 618 – Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá durante o prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.

Parágrafo Único – Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos 180 (cento e oitenta) dias seguintes ao aparecimento do vícios ou defeito.”

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:  DAS MULTAS 

22.1- Pela inexecução parcial da obra a CONTRATADA estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre a parcela em atraso, e, pela inexecução total da obra, estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global ajustado, além da perda das cauções e demais garantias prestadas, em ambos os casos.

22.2- O inadimplemento por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e disposições deste projeto básico, ressalvadas os motivos de força maior ou caso fortuito, que deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, a CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93, que implicará na sua rescisão, aplicará as seguintes multas:

a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do contrato, por dia de atraso para assinatura do instrumento contratual, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual poderá ser aplicada a multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, caso a empresa vencedora da licitação não compareça para assinatura, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do contrato, por dia de atraso para o recebimento da Ordem de Serviço, contado a partir do vencimento do prazo da convocação, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será considerada a inexecução parcial ou total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

c) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de atraso, após o transcurso do prazo previsto para o inicio da execução dos serviços, até o limite de 15 (quinze) dias, após o qual será considerada a inexecução parcial ou total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

d) Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de não proceder à disponibilização dos equipamentos, instalações, aparelhamento ferramental, veículos e pessoal técnico adequado e necessário para a realização do objeto da presente licitação, no prazo de 10 (dez) dias contados da data do recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada; 

e) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato, por cada obrigação descumprida, por cronograma, até o limite de 10% (dez por cento), sem prejuízo de uma possível rescisão contratual, nos moldes do artigo 78, da Lei 8.666/93;

f)     Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor das correções ou reparos na obra que se fizerem necessários no decorrer de 05 (cinco) anos contados de seu recebimento definitivo, conforme constatado pela Comissão de Fiscalização, caso não sejam executados no prazo estabelecido pelo DER/RO para realização dos serviços;

g) As multas previstas no subitem anterior podem ser aplicadas cumulativamente com as multas compensatórias estipuladas pela inexecução total ou parcial da obra contratada.

h)  Se as multas aplicadas forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou cobrados judicialmente, nos termos do § 1º, do art. 87, da Lei 8.666/93.
22.3 - DA INEXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

a) Pela inexecução parcial da obra a Contratada estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

b) Pela inexecução total da obra a Contratada estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.

c) A incidência de qualquer das multas compensatória previstas neste instrumento não eximirá a contratada da  obrigação de efetuar os reparos e correções necessários na obra.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

23.1. A fiscalização será aferida por Engenheiro/Civil da empresa contratada da Prefeitura do Municipal de THEOBROMA – RO.

23.2. A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução dos serviços.
23.3. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

23.4. É direito da fiscalização recusar quaisquer serviços quando entender que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a execução está irregular.

23.5. Cabe ao contratante, ao seu critério, exercer, ampla, restrita e permanente fiscalização durante toda a execução do presente contrato e do comportamento do pessoal da contratada, sem prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.

23.6. A contratada garantirá o livre acesso dos servidores do Concedente, bem como dos órgão de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. A PMT não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte da CONTRATADA, na forma do Artigo 71, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

24.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos documentos de “HABILITAÇÃO” e das “PROPOSTAS DE PREÇOS”, cuja base de cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.

24.3. Durante a vigência do CONTRATO, caso a Prefeitura Municipal de THEOBROMA venha a se beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a CONTRATADA, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção.

24.4. Ficará a CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a Prefeitura Municipal de THEOBROMA tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais que possam ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO.

24.5. Após a data da assinatura do CONTRATO a Prefeitura Municipal de THEOBROMA poderá desclassificar a CONTRATADA tida como vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou circunstância que a desabone, anterior ou posterior ao julgamento, procedendo à adjudicação do objeto desta licitação à outra licitante, obedecendo à ordem de classificação.

24.6. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta licitação, obedecer-se-á ao disposto no Artigo 49, Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

24.7. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das informações ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá a PMT, a qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o CONTRATO subscrito.

24.8. O Edital que norteou o presente CONTRATO e seus Anexos, bem como a “PROPOSTA” da licitante vencedora, farão parte integrante deste instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste CONTRATO, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de THEOBROMA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO

25.1. Fica eleito o FORO do Município de Jaru, Estado de Rondônia, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução deste CONTRATO.

25.2. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos.

THEOBROMA/RO, ____de __________ de 2020
CONTRATANTE                                            CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

NOME:
NOME:

C.P.F.:






          C.P.F.:
Em __/____/2020
_____________________



Claudiomiro Alves dos Santos

Prefeito Municipal

30
Hatani Eliza Bianchi – Presidente da CPL do Município de Theobroma – RO – Port. 191/2019
                                                                 Data: 09/01/2020                         CONVITE  001/2020
                                                                  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

_1311145400.doc
[image: image1.png]






